

CONTRATO PARTICULAR DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

CONTRATANTE

Nome:___________________________________________________________________

CPF___________________________RG______________________________ SSP/____ 

Nacionalidade:_________________________EstadoCivil:________________________

Profissão:_____________________________Fone/Res:___________________________

Endereço:________________________________________________________________

____________________________________Cidade:______________________UF _____

Fone/Res:____________________
E-mail:______________________________________

Celular nº 1:_______________________ Celular nº 2: ___________________________

CONTRATADOS
MOTA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade civil de advogados, inscrita na OAB/RS nº 2824, CNPJ nº 08367549/0001-20, com escritório profissional na Rua Siqueira Campos, nº 1.171, 9º andar, CEP 90010-001, Porto Alegre - RS, neste ato representada pelo seu sócio, o advogado José Pinto da Mota Filho, OAB/RS 22.378, fone 51.3286.6586. e ALAN FREIRE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, sociedade individual de advogado, CNPJ nº 32.245.642/0001-47, com endereço na Rua do Carro, nº 60, Ed. Forum Park, sala 301, Campo da Pólvora, Salvador, Bahia, neste ato representa pelo advogado Alan Santos Freire, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/BA nº 49.329.

As partes acima qualificadas, de comum acordo, estabelecem as seguintes cláusulas e condições contratuais:

Cláusula Primeira. O CONTRATANTE, por intermédio deste instrumento particular de contrato de honorários advocatícios, prestação de serviços jurídicos e assessoramento institucional, contrata os serviços profissionais dos CONTRATADOS, para a finalidade de ações revisionais de aposentadoria e pensão, conversão de tempo comum em especial, adicional de insalubridade, paridade, acúmulo de vantagens (art. 162 e 192 – Lei nº 8.112/90), incorporação e gratificações, ações derivadas da reforma da previdência (EC 103), manutenção de VPNI e opção art. 193 da Lei nº 8.112/90, abono de permanência; e outras relacionadas a sua situação funcional com o serviço público federal.

Cláusula Segunda.  São obrigações do (a) CONTRATANTE:

I – fornecer, tempestivamente, todos os meios para o bom desempenho das atividades dos CONTRATADOS, principalmente os documentos necessários para instrução do processo, as provas, informações, endereços, e assessoramento técnico quando necessário, isentando-se os CONTRATADOS de qualquer responsabilidade pelo atraso, negligência, caso fortuito ou força maior, que impliquem no descumprimento das obrigações processuais fora do prazo estabelecido em lei, principalmente quando se tratar do pagamento de custas e demais despesas judiciais, autenticações, cópias, reconhecimento de firma, perícias, e outros;

II - pagar os honorários devidos aos CONTRATADOS, nos termos do disposto neste contrato, e nos prazos nele fixados, e as despesas de cálculo, quando requeridas pelos advogados dos CONTRATADOS;
III - informar os CONTRATADOS sobre qualquer fato superveniente que seja importante para a solução do litígio judicial ou administrativo, ou do seu interesse em efetuar transação, acordo extrajudicial ou outra forma de composição amigável da lide.

Cláusula Terceira. Pelos serviços prestados o (a) CONTRATANTE pagará aos CONTRATADOS honorários de êxito pactuados em 20% (vinte por cento) incidentes sobre o valor total bruto da condenação e do crédito dela derivada devidamente atualizado até a expedição e RPV e/ou precatório

Parágrafo primeiro. Quando se tratar de ações revisionais de aposentadoria, pensão ou remuneração, que resultem em incorporação de acréscimo ao valor destes estipêndios, os honorários de êxito serão calculados da seguinte forma:
I – parcelas vencidas: os honorários de êxito são fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor bruto do crédito total ou parcial apurado na execução/cumprimento de sentença sobre o crédito relativo as parcelas vencidas, e serão objeto de retenção nos termos do disposto no § 4º do art. 22 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos escritórios CONTRATADOS;
II – parcelas vincendas: os honorários de êxito sobre a diferença a maior apurada para o valor do benefício revisado incidirá sobre apenas 12 (doze) parcelas vincendas, e os honorários de êxito sobre esta diferença será de 20% (vinte por cento) e serão objeto de retenção nos termos do disposto no § 4º do art. 22 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos escritórios CONTRATADOS.
Parágrafo segundo. A rescisão unilateral do contrato ou a revogação dos poderes conferidos aos advogados dos CONTRATADOS, ou o pedido de substabelecimento sem reservas de poderes não prejudicará a percepção da integralidade dos honorários de êxito ora pactuados
Parágrafo terceiro. Os honorários de sucumbência, os de assistência judiciária sindical, ou fixados por arbitramento judicial, quando forem deferidos, reverterão integralmente em favor dos CONTRATADOS na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos escritórios CONTRATADOS.

Parágrafo quarto. A desistência do processo, em qualquer fase processual, implicará no pagamento pelo (a) CONTRATANTE dos honorários de êxito previstos nesta cláusula incidentes sobre o valor constante da petição de cumprimento de sentença/execução, ou da causa devidamente atualizado, se ainda na fase de conhecimento.

Parágrafo quinto. Qualquer tolerância por parte dos CONTRATADOS quanto as sanções previstas neste contrato ou flexibilização de suas condições ou cláusulas, não implicará em novação ou repactuação das condições ora ajustadas.

Parágrafo sexto. Na hipótese de ação judicial for objeto de recurso judicial ao STJ ou STF, os honorários de êxito serão acrescidos em 6% (seis por cento) em todas as hipóteses desta cláusula. 
Cláusula Quarta. O não pagamento dos honorários advocatícios fixados neste contrato e nos prazos nele estabelecidos, importarão em multa de 2% (dois por cento) sobre o total devido, acrescidos de correção monetária calculada com base na variação integral do IPCA-E do IBGE, acrescidos de juros de 1% (um por cento) capitalizados mensalmente, que incidirão a partir da data do vencimento.

Cláusula Quinta. A vigência deste contrato é fixada pelo prazo indeterminado, até a conclusão da tramitação dos respectivos cumprimentos de sentença.

Cláusula Sexta.  Fica eleito o Foro da cidade de Salvador para dirimir qualquer dúvida oriunda da aplicação ou interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro por melhor que seja. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.



Salvador, ___ de ____________________ de 2021.

Contratante:      _________________________________________________________




                      Contratante

Contratados:

MOTA E ADVOGADOS ASSOCIADOS

José Pinto da Mota Filho - OAB/RS nº 22.378

ALAN FREIRE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Alan Santos Freire - OAB/BA nº 49.329
Testemunhas:

1. Nome:

__________________________________________________________________

RG nº ________________________SSP/___ CPF: _______________________

2. Nome:

__________________________________________________________________

RG nº ________________________SSP/___ CPF: _______________________


